
  

Resumo – O setor elétrico brasileiro é composto por diversos 

órgãos e entidades que regulamentam e gerem o sistema elétrico 

brasileiro num todo, abrangendo a geração, a transmissão e a 

distribuição de energia elétrica. Este artigo tem como objetivo 

apresentar um estudo sobre o sistema em questão e o propósito 

do Código Brasileiro de Energia Elétrica, utilizando como mé-

todo a pesquisa bibliográfica. São apresentados os principais ór-

gãos do setor bem como o Sistema Interligado Nacional, infor-

mando as principais funções e características destes. Analisando 

as propostas apresentas pelo Código Brasileiro de Energia  

Elétrica, fica evidenciado que este sugere alterações muito im-

portantes para o setor, organizando e compilando as diversas 

normativas que regem atualmente o setor elétrico nacional. 
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Abstract – The Brazilian electricity sector is composed of sev-

eral agencies and entities that regulate and manage the Brazilian 

electricity system as a whole, encompassing the generation, 

transmission and distribution of electricity.  The purpose of this 

article is to present a study of the system in question and the 

purpose of the Brazilian Electricity Code, using bibliographic 

research. The main organs of the sector are presented as well as 

the National Interconnected System, informing their main func-

tions and characteristics. Analyzing the proposals presented by 

the Brazilian Electric Energy Code, it becomes evident that it 

suggests very important changes for the sector, organizing and 

compiling the various regulations that currently govern the na-

tional electricity sector. 
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I.  INTRODUÇÃO 

O sistema elétrico brasileiro é formado por três estruturas 

básicas: a geração de energia elétrica que é proveniente de 

diversas fontes; a transmissão da energia elétrica desde as ge-

radoras até as subestações e a distribuição de energia elétrica, 

qual faz a entrega do produto ao consumidor final [1]. 

O Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) é o órgão 

responsável pela coordenação e controle da operação das ins-

talações de geração e transmissão de energia elétrica no  
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Sistema Interligado Nacional (SIN) e pelo planejamento da 

operação dos sistemas isolados do país [2]. 

O órgão responsável pela fiscalização do sistema elétrico 

brasileiro é a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL), qual fiscaliza desde a geração até a distribuição da 

energia elétrica. 

A legislação que rege o setor elétrico brasileiro atualmente 

é muito dispersa, confusa e desorganizada, contendo muitas 

leis, decretos, medidas provisórias e outros, não seguindo 

uma sequência lógica.  

No sentido de propor mudanças, como atualizações para 

manter a eficiência, segurança jurídica e sustentabilidade do 

setor elétrico, o Código Brasileiro de Energia Elétrica pro-

posto pelo Deputado Federal Lafayette de Andrada vem com 

o objetivo de organizar a base legal e consolidar a legislação 

difundida do setor, orientando a busca e o esclarecimento de 

dúvidas referentes a legislação do setor elétrico.  

O presente estudo tem como objetivo apresentar uma pes-

quisa bibliográfica sobre os principais órgãos do setor elétrico 

nacional e o Código Brasileiro de Energia Elétrica, buscando 

auxiliar e informar os profissionais e as pessoas que estimam 

o assunto. 

II.  SISTEMA ELÉTRICO BRASILEIRO 

A principal fonte de geração de energia elétrica é a hidre-

létrica (água corrente dos rios), correspondendo 62% da ca-

pacidade instalada em operação no país, seguida das termelé-

tricas (gás natural, carvão mineral, combustíveis fósseis, bio-

massa e nuclear), com 28%. O restante provém de usina eóli-

cas (energia dos ventos) e a importação da energia de outros 

países [3].  

A transmissão é a responsável por transportar a energia ge-

rada até os centros consumidores de carga, qual é realizada 

através das linhas de transmissão e comumente utiliza a cor-

rente alternada. 

Já a distribuição tem como função a entrega de energia elé-

trica ao consumidor final, e fica a cargo das concessionárias 

e permissionárias de distribuição de energia elétrica. 

Os principais órgãos e entidades relacionadas a regulação 

do setor elétrico brasileiro são: Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL), Câmara de Comercialização de Energia 
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Elétrica (CCEE), Conselho Nacional de Política Energética 

(CNPE), Ministério de Minas e Energia (MME) e o Operador 

Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 

A Figura 1 representa de modo geral o sistema elétrico bra-

sileiro. 

 

 
Figura 1. Geração, transmissão e distribuição de energia elétrica. 

Fonte: [4] 

III.  SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL 

O sistema de produção e transmissão de energia elétrica do 

Brasil é um sistema hidro-termo-eólico de grande porte, com 

predominância de usinas hidrelétricas e com múltiplos pro-

prietários [5]. O Sistema Interligado Nacional (SIN) é consti-

tuído por quatro subsistemas: Sul, Sudeste/Centro-Oeste, 

Nordeste e a maior parte da região Norte.   

A Figura 2 apresenta as regiões eletro-geográficas do SIN. 

 

 
Figura 2. Regiões eletro-geográficas do SIN. 
Fonte: [6] 

 

A interconexão dos sistemas elétricos, por meio da malha 

de transmissão, propicia a transferência de energia entre sub-

sistemas, permite a obtenção de ganhos sinérgicos e explora 

a diversidade entre os regimes hidrológicos das bacias. A in-

tegração dos recursos de geração e transmissão permite o 

atendimento ao mercado com segurança e economicidade. 

A capacidade instalada de geração do SIN é composta, 

principalmente, por usinas hidrelétricas distribuídas em de-

zesseis bacias hidrográficas nas diferentes regiões do país. 

Nos últimos anos, a instalação de usinas eólicas, principal-

mente nas regiões Nordeste e Sul, apresentou um forte cres-

cimento, aumentando a importância dessa geração para o 

atendimento do mercado. As usinas térmicas, em geral loca-

lizadas nas proximidades dos principais centros de carga, de-

sempenham papel estratégico relevante, pois contribuem para 

a segurança do SIN. Essas usinas são despachadas em função 

das condições hidrológicas vigentes, permitindo a gestão dos 

estoques de água armazenada nos reservatórios das usinas hi-

drelétricas, para assegurar o atendimento futuro. Os sistemas 

de transmissão integram as diferentes fontes de produção de 

energia e possibilitam o suprimento do mercado consumidor 

[5]. 

A Figura 3 apresenta o horizonte do sistema de transmissão 

do SIN para o ano de 2024. 

 

 
Figura 3. Sistema de Transmissão – Horizonte 2024. 

Fonte: [7] 

 

O SIN atua em conjunto com a ANEEL e com o ONS. 

IV.  OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA ELÉTRICO 

O Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) é o órgão 

responsável pela coordenação e controle da operação das ins-

talações de geração e transmissão de energia elétrica no Sis-

tema Interligado Nacional (SIN) e pelo planejamento da ope-

ração dos sistemas isolados do país, sob a fiscalização e regu-

lação da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) [8]. 

 O ONS se compõe de membros associados e membros par-

ticipantes – conforme Estatuto do ONS (Resolução Autoriza-

tiva ANEEL n° 328, de 12 de agosto de 2004) –, quais sejam 

os agentes de geração, de transmissão, de distribuição, de im-

portação e de exportação de energia elétrica, consumidores 

livres, conselho de consumidores e MME. Instituído pela Lei 

n° 9648, de 27 de maio de 1998, e pelo Decreto n° 2655, de 

2 de julho de 1998, o ONS teve seu funcionamento autorizado 

pela Resolução n° 351, de 11 de novembro de 1998, da 

ANEEL [9]. 



A Figura 4 representa o Operador Nacional do Sistema Elé-

trico Brasileiro. 

 

 
Figura 4. ONS – Operador Nacional do Sistema Elétrico. 

Fonte: [10] 

 

A Figura 5 demonstra o Operador Nacional do Sistema 

Elétrico Brasileiro. 

 

 
Figura 5. ONS – Operador Nacional do Sistema Elétrico. 

Fonte: [11] 

 

A missão do ONS é operar o SIN de forma integrada, com 

transparência, equidade e neutralidade, de modo a garantir o 

suprimento de energia elétrica contínuo, econômico e seguro 

no país [9]. 

V.  MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 

O Ministério de Minas e Energia (MME) foi criado em 

1960. Anteriormente, os assuntos de minas e energia eram de 

competência do Ministério da Agricultura. Dentre as atuais e 

principais responsabilidades do MME estão o Conselho Na-

cional de Política Energética (CNPE) e o Comitê de Monito-

ramento do Setor Elétrico (CMSE), ambos presididos pelo 

ministro de Minas e Energia. 

O CNPE é vinculado à Presidência da República, com a 

atribuição de propor ao Presidente da República políticas na-

cionais e medidas para o setor. O CMSE tem a função de 

acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a se-

gurança do suprimento eletroenergético em todo o território 

nacional. 

Além disso, o MME possui quatro Secretarias finalísticas 

que propõem diretrizes e implementa políticas nacionais em 

suas áreas de atuação, tais como: 

 

a) SECRETARIA DE PETRÓLEO, GÁS 

NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS 

b) SECRETARIA DE GEOLOGIA, 

MINERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO 

MINERAL 

c) SECRETARIA DE ENERGIA ELÉTRICA 

d) SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO [12]. 

VI.  CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA 

O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), cri-

ado pela Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, é órgão de as-

sessoramento do Presidente da República para a formulação 

de políticas e diretrizes de energia, destinadas a: 

I. Promover o aproveitamento racional dos recursos 

energéticos do País, em conformidade com o dis-

posto na legislação aplicável; 

II. Assegurar, em função das características regio-

nais, o suprimento de insumos energéticos às 

áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, 

submetendo as medidas específicas ao Congresso 

Nacional, quando implicarem criação de subsí-

dios, observado o disposto no parágrafo único do 

art. 73 da Lei no 9.478, de 1997;  

III. Rever periodicamente as matrizes energéticas 

aplicadas às diversas regiões do País, conside-

rando as fontes convencionais e alternativas e as 

tecnologias disponíveis; 

IV. Estabelecer diretrizes para programas específicos, 

como os de uso do gás natural, do álcool, de ou-

tras biomassas, do carvão e da energia termonu-

clear; 

V. Estabelecer diretrizes para a importação e expor-

tação, de maneira a atender às necessidades de 

consumo interno de petróleo e seus derivados, gás 

natural e condensado, e assegurar o adequado fun-

cionamento do Sistema Nacional de Estoques de 

Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de 

Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que 

trata o art. 4o da Lei no 8.176, de 8 de fevereiro de 

1991  

 

Integram o CNPE: 

I. o Ministro de Estado de Minas e Energia, que o 

presidirá; 

II. o Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia; 

III. o Ministro de Estado do Planejamento, Orça-

mento e Gestão; 

IV. o Ministro de Estado da Fazenda; 

V. o Ministro de Estado do Meio Ambiente; 

VI. o Ministro de Estado do Desenvolvimento, In-

dústria e Comércio Exterior; 

VII. o Ministro Chefe da Casa Civil da Presidência da 

República; 

VIII. um representante dos Estados e do Distrito Fede-

ral; 

https://ecen.com/matriz/matriz2/cnpe_dec.htm#LEI%20N%C2%BA%209.478,%20DE%206%20DE%20AGOSTO%20DE%201997


IX. um cidadão brasileiro especialista em matéria de 

energia; e 

VI. um representante de universidade brasileira, espe-

cialista em matéria de energia [13]. 

 

A Figura 6 demonstra através de um organograma as Insti-

tuições de Energia Elétrica ligadas ao CNPE. 

 

 
Figura 6. Instituições de Energia Elétrica 

Fonte: [14] 

VII.  CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

A Câmara de Comercialização atua como operadora do 

mercado brasileiro de energia elétrica, voltada à viabilização 

de um ambiente de negociação competitivo, sustentável e se-

guro. A CCEE promove discussões e propõe soluções para o 

desenvolvimento do setor elétrico nacional, fazendo a inter-

locução entre os agentes e as instâncias de formulação de po-

líticas e regulação. O foco de atuação da instituição é a evo-

lução do segmento de comercialização, pautado pela neutra-

lidade, liquidez e simetria de informações. 

No âmbito operacional, uma das principais atividades da 

CCEE é contabilizar as operações de compra e venda de ener-

gia elétrica, apurando mensalmente as diferenças entre os 

montantes contratados e os montantes efetivamente gerados 

ou consumidos pelos agentes de mercado. Para tanto, registra 

os contratos firmados entre compradores e vendedores, além 

de medir os montantes físicos de energia movimentados pelos 

agentes. 

A CCEE também determina os débitos e créditos desses 

agentes com base nas diferenças apuradas, realizando a liqui-

dação financeira das operações. Para valorar tais diferenças, 

a instituição calcula o Preço de Liquidação das Diferenças 

(PLD). 

As operações de comercialização de energia elétrica reali-

zadas pela CCEE são regidas por regras e procedimentos. As-

sim, outra importante atribuição da Câmara de Comercializa-

ção é desenvolver, aprimorar e divulgar essas normas aos par-

ticipantes do mercado de energia elétrica. 

Na esfera do mercado regulado, a CCEE é responsável por 

promover os leilões de compra e venda de energia, assim 

como gerenciar os contratos firmados nesses leilões. 

Zelar pela segurança do ambiente comercial também é fun-

ção da CCEE. Para isso, a instituição realiza o monitoramento 

contínuo do mercado, identificando e analisando ações dos 

agentes em desacordo com a legislação ou condutas incom-

patíveis com as boas práticas comerciais [15]. 

VIII.  AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), autar-

quia em regime especial vinculada ao Ministério de Minas e 

Energia, foi criada para regular o setor elétrico brasileiro, por 

meio da Lei nº 9.427/1996 e do Decreto nº 2.335/1997. 

A ANEEL iniciou suas atividades em dezembro de 1997, 

tendo como principais atribuições: 

a) Regular a geração (produção), transmissão, distribui-

ção e comercialização de energia elétrica; 

b) Fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com 

órgãos estaduais, as concessões, as permissões e os 

serviços de energia elétrica; 

c) Implementar as políticas e diretrizes do governo fede-

ral relativas à exploração da energia elétrica e ao apro-

veitamento dos potenciais hidráulicos; 

d) Estabelecer tarifas; 

e) Dirimir as divergências, na esfera administrativa, en-

tre os agentes e entre esses agentes e os consumidores, 

e 

f) Promover as atividades de outorgas de concessão, per-

missão e autorização de empreendimentos e serviços 

de energia elétrica, por delegação do Governo Federal 

[16]. 

 

Sendo assim, fica claro que a ANEEL é responsável pelo 

controle e fiscalização das concessões, permissões e servi-

ços de energia elétrica. 

A seguir serão apresentadas as competências da ANEEL. 

A.  O que compete a ANEEL  

Na concessão, permissão e autorização: 

a) Implementa políticas; 

b) Leiloa concessões do setor;  

c) Faz a gestão dos contratos de fornecimento. 

Na regulação: 

a) Estabelece as regras para o serviço de energia; 

b) Dita metas para o equilíbrio e o bom funcionamento 

do mercado; 

c) Cria a metodologia de cálculo de tarifas. 

Na fiscalização: 

a) Fiscaliza o fornecimento do serviço.  

Mediação e ouvidoria: 

a) Media conflitos.  

Na Pesquisa e Desenvolvimento (P&D): 

a) Gestão e fomento de programas. [17]. 

IX.  CÓDIGO BRASILEIRO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Atualmente o setor elétrico brasileiro não possui um có-

digo regulado, uma legislação clara e única, temos um imenso 

conjunto de leis, decretos, portarias, resoluções, decretos que 



modificam decretos antigos ou decretos que modificam ape-

nas algum artigo de um decreto antigo. 

Com isto, em agosto de 2019 foi formada a comissão espe-

cial do CBEE com a intenção de rever toda a legislação do 

setor elétrico brasileiro, fazendo com que todas as normas e 

resoluções fossem reunidas num único documento. 

Através do deputado Lafayette de Andrada, o relator da co-

missão, foram promovidas audiências públicas, reuniões vir-

tuais, estas devido a pandemia, fazendo com que fossem ou-

vidos todos os segmentos envolvidos no setor elétrico: 

• Hidrelétrico; 

• Eólico; 

• Solar; 

• Nuclear; 

• Biomassa; 

• PCHs; 

• Distribuição; 

• Transmissão; 

• Etc. 

 

Deste modo, o Sr. Lafayette de Andrada apresentou o An-

teprojeto de Lei Nº 1, de 2019, que institui o Código Brasi-

leiro de Energia Elétrica e dá outras providências. Este tem 

como objetivo tratar com clareza o regimento do setor elé-

trico, organizando seu conjunto normativo [18].  

O anteprojeto em questão é uma compilação das normati-

vas, organizando o conjunto de normas que que atualmente é 

dispara e confuso. Propõe também uma limpeza do que está 

em desuso, reduzindo e facilitando o âmbito de pesquisa. 

Após feito isto, o Sr. Lafayette de Andrada apresentou o 

Anteprojeto de Lei Nº 2, qual também institui o Código Bra-

sileiro de Energia Elétrica, e dá outras providências. O Ante-

projeto Nº 2 tem como disposição preliminar: Este Código 

regula a geração, a transmissão, a distribuição, a comerciali-

zação, a atividade normativa infralegal e demais relações con-

cernentes à energia elétrica no Brasil [19]. 

Em julho de 2020, após várias reuniões e audiências públi-

cas, buscando organizar a base legal do setor elétrico e con-

solidar toda a legislação esparsa, foi apresentado pelo depu-

tado Lafayette de Andrada, na Câmara dos Deputados, o an-

teprojeto de lei do CBEE (Código Brasileiro de Energia Elé-

trica).  

Este anteprojeto tem por objetivo verificar o que precisa 

ser acrescentado no código, preenchendo as lacunas e tra-

zendo atualizações para o código. O conteúdo do código é 

formado pela organização das normativas, que constitui cerca 

de setenta por centro do código, os outros trinta por centro 

são novidades para a legislação. 

O texto apresentado pelo Deputado Lafayette busca regular 

a atividade dos agentes (geração, transmissão, distribuição e 

comercialização). Busca-se também através desse texto o in-

centivo a inserção de novas tecnologias como o armazena-

mento de energia, geração distribuída e veículos elétricos re-

sultando com isso na geração de renda e emprego. 

O texto apresentando consta ainda com regras para a aber-

tura do mercado livre, garante o portfólio da matriz energé-

tica, tanto no mercado regulado como no mercado livre apre-

senta um programa social de geração de renda mediante a pro-

dução de energia renovável para consumidores de baixa 

renda; traz regras sobre a recarga veicular; e possui um capí-

tulo inteiro destinado à GD (geração distribuída).  
Um dos grandes objetivos do CBEE, além das inovações e 

modernizações é fazer com que a matriz energética se torne 

muito mais barata, sustentável e diversificada. 

X.  CONCLUSÕES 

O Código Brasileiro de Energia Elétrica trará benefícios 

significativos e de suma importância para unificar todas as 

normas esparsas que possuímos atualmente. Ao mesmo 

tempo que o novo código trará benefícios também terá que 

enfrentar desafios relacionados a tecnologia pois ainda esta-

mos atrasados e muito neste quesito. 

No Brasil possuímos um legislativo complexo, com infini-

dade de leis, decretos e resoluções em todas as esferas da fe-

deração. Muitas vezes ocorre contradições no tratamento de 

um mesmo tema, consequentemente isso gera uma insegu-

rança jurídica causando impacto em todos os setores da eco-

nomia nacional,  

Nas últimas três décadas a evolução normativa criou uma 

infinidade de regras e resoluções tornando o sistema com-

plexo, dificultando, contudo, o ambiente de negócios para os 

investidores e gestores dos agentes de mercado, com o setor 

de energia elétrica não é diferente. A elaboração desse código 

pode ser um marco para o desenvolvimento saudável desse 

setor tão importante em nosso País, permitirá que o segmento 

de energia seja compreendido de forma mais fácil pela socie-

dade civil, e irá propiciar tratamento igualitário entre todos os 

envolvidos. 
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